PARECER Nº 1349, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 91, 2009

De autoria do nobre Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe proíbe o uso, pelos funcionários públicos civis da administração direta, indireta, fundacional e autárquica do Estado, de equipamentos fornecidos pelos órgãos e entidades públicos e daqueles sob a fiscalização do Estado, nas manifestações de greve.

Nos termos regimentais, o projeto de lei esteve em pauta nos dias correspondentes às sessões ordinárias de 02/03/2009 a 06/03/2009), não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto, nos aspectos de sua competência regimental.

Por força de aprovação de requerimento em Plenário, a matéria tramita em regime de urgência.

Nos termos do artigo 18, inciso III, alínea "d" da XIII CRI, foi convocada reunião extraordinária da Comissão de Administração Pública, para apreciar o projeto sob os critérios de mérito e, na qualidade de relator designado, passamos a fazê-lo.

Dessa maneira, sob o ponto de vista do mérito, o projeto vem aprimorar a administração pública, pois, ao proibir o uso de equipamentos públicos em manifestações de greve, protege a população e preserva o patrimônio público, além de assegurar o próprio direito à greve pelos servidores públicos, porque tal proibição não deixa de ser, também, uma regulamentação desse mesmo direito.

Assim, pelos aspectos que nos cabe analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº  91, de 2009.

a) José Augusto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/8/2009

a) Vitor Sapienza – Presidente

Vitor Sapienza – José Augusto – Bruno Covas – André Soares – Roberto Felício (contrário)

